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Tímido, TAC desate nde até a Reitoria.  
E ignora o conf lito de interesses

Pedro Estevam da Rocha Pomar e Bruno Mandelli
Jorna  listas

Reunião em que a 
diretoria da Adusp 
apresentou ao 
procurador-geral de 
justiça representação 
contra fundações
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Uma representação encaminhada 
pela Adusp em 2005 à Promotoria 
de Fundações da Capital, pedindo 

medidas contra os estatutos das 
fundações privadas por suscitarem o 
exercício paralelo de cargos na USP e 

naquelas entidades (gerando conflito de 
interesses), resultou na elaboração de 

um Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) que inclui várias medidas, 

nenhuma delas relacionada ao conflito 
de interesses. O TAC dá seis meses para 

que as fundações deixem o campus e 
define que a USP deve ser comunicada 

sobre as atividades dos docentes em 
RDIDP. Algumas exigências da Reitoria 

foram ignoradas pela Promotoria

Tímido, TAC desate nde até a Reitoria.  
E ignora o conf lito de interesses

Pedro Estevam da Rocha Pomar e Bruno Mandelli
Jorna  listas

Daniel Garcia
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A Promotoria de Fun-
dações da Capital fir-
mou acordo, denomi-
nado Termo de Ajus-
tamento de Conduta 
(TAC), com 16 funda-

ções privadas “de apoio” atuantes 
na USP, que estabelece prazo de 
seis meses (a contar da data de ho-
mologação do TAC pelo Conselho 
Superior do Ministério Público Es-
tadual) para que deixem de ocupar 
instalações da universidade e defi-
ne que lhe serão prestadas, perio-
dicamente, algumas informações 
sobre as entidades e fornecidas re-
lações de docentes em Regime de 
Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) envolvidos em 
atividades externas à USP.

Assinaram o TAC, que tem 
data de 6 de novembro de 2006: 
Fundação de  Apoio  à  USP 
(Fusp), Fundação Faculdade de 
Medicina (FFM), Fundação Ins-
tituto de Pesquisas Econômicas 
(Fipe), Fundação Instituto de 
Administração (FIA), Fundação 
Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras (Fipeca-
fi), Fundação para o Desenvol-
vimento Científico e Tecnológi-
co da Odontologia (Fundecto), 
Fundação para o Desenvolvimen-
to Tecnológico da Engenharia 
(FDTE), Fundação Centro Tec-
nológico de Hidráulica (FCTH), 
Fundação Vanzolini, a Fundação 
de Apoio à Faculdade de Edu-
cação (Fafe), Fundação para a 
Pesquisa Ambiental (Fupam), 
Fundação Zerbini, Fundação de 
Estudos e Pesquisas Aquáticas 
(Fundespa), Fundação Medicina 
Veterinária (Fumvet), Fundação 

Instituto de Pesquisas Farma-
cêuticas (Fipefarma) e Fundação 
Universitária para o Vestibular 
(Fuvest).

O TAC resultou de uma repre-
sentação da Adusp, de 2005, con-
tra o exercício paralelo de cargos 
na USP e nas fundações privadas. 
A Adusp verificou que a maioria 
dos estatutos dessas entidades cria 
obrigações para os docentes que 
exercem cargos de chefia ou dire-
ção, ao vincular a estes o preen-
chimento de cargos das fundações 
(em diretorias e conselhos). O 
exercício paralelo de cargos gera 
conflito de interesses, o que levou 
a associação a pedir providências 
à Promotoria. Contudo, o promo-
tor Airton Grazzioli considera que 
não há conflito, mas “conjunção 
de interesses” (vide p. 51). Ne-
nhuma das medidas adotadas pelo 
TAC trata da questão que deu ori-
gem à representação. 

O promotor Grazzioli, que 
anunciou a existência do TAC em 
palestra que proferiu no XXIV 
Confies, encontro nacional de fun-
dações “de apoio” realizado em 
Ouro Preto (MG) no final de se-
tembro de 2006, não permitiu que 
a Adusp, autora da representação, 
tivesse acesso ao documento. Pa-
ra obtê-lo, a associação precisou 
solicitar o processo ao Conselho 
Superior do MPE. Aos participan-
tes do Confies, porém, Grazzioli 
antecipou o teor das medidas que 
fariam parte do TAC.   

O texto final do TAC baseou-se 
em minuta aprovada pelas fun-
dações. Uma versão mais exigen-
te, apresentada pelo vice-reitor 
da USP, professor Franco Lajolo, 

foi rejeitada pelo promotor (vi-
de quadro comparativo). Embora 
Grazzioli tenha dito no Confies 
que “os bens públicos, como fun-
cionários [sic] e equipamentos da 
USP não devem ser usados”, essa 
proposta da Reitoria foi descarta-
da: o TAC não proíbe a utilização 
de funcionários pelas fundações, 
nem de equipamentos. 

A medida supostamente mais 
forte do TAC é a exigência de 
que as fundações que, “para o 
exercício de suas atividades admi-
nistrativas, ainda ocupam espaço 
público pertencente à USP”, pro-
videnciem, “em prazo de até 180 
dias”, “a instalação da sede em 
espaço próprio, fora dos campi da 
USP”. No entanto, faz ressalva às 
“atividades vinculadas à execução 
dos convênios”. 

A maioria das fundações de 
grande e médio porte, porém, re-
tirou suas sedes administrativas do 
campus nos últimos anos, inclusive 

Promotor Airton Grazzioli

Daniel Garcia
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O TAC das fundações O TAC da Reitoria

1- As fundações que, para o exercício de suas ati-
vidades administrativas, ainda ocupam espaço 
público pertencente à USP, em prazo de até 180 (cento 
e oitenta) dias providenciarão a instalação da sede em 
espaço próprio, fora dos campi da USP, ressalvadas 
aquelas atividades vinculadas à execução dos 
convênios.

1- As fundações que, para o exercício de quais-
quer de suas atividades, ainda ocupam espaço 
público pertencente à Universidade de São Paulo, pro-
videnciarão a instalação da suas atividades em espaço 
próprio, desocupando os locais pertencentes à 
Universidade de São Paulo no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias contados da assinatura 
do presente acordo.

1.1. Para o exercício de suas atividades é vedado às 
fundações a utilização de equipamentos, materiais ou 
servidores não docentes da Universidade, quando não 
previsto em instrumento específico.

1.2. A participação de servidores docentes deve obede-
cer às normas da Universidade.

2- As fundações providenciarão o encaminhamento de 
cópia do relatório de atividades ou memorial descritivo de 
suas atividades à Promotoria de Justiça de Fundações no 
mesmo prazo estabelecido para a prestação de contas.
3- O Ministério Público do Estado de São Paulo, através da 
Promotoria de Justiça de Fundações da Capital, após o re-
cebimento, análise e aprovação das prestações de contas 
das fundações, encaminhará à Reitoria da USP uma 
cópia do atestado de aprovação de contas do 
exercício financeiro findo, além de relatório de ativida-
des ou memorial descritivo de suas atividades;
4- O conhecimento das informações constantes dos 
itens anteriores permitirá à USP verificar se as entidades 
fundacionais cumprem com os propósitos definidos nos 
convênios firmados entre as fundações e a USP, com in-
terveniência dos departamentos e/ou faculdades.

2. O Ministério Público do Estado de São Paulo, atra-
vés da Promotoria de Justiça de Fundações da Capital, 
encaminhará à Universidade de São Paulo, na 
periodicidade de um ano, os seguintes docu-
mentos recebidos das fundações: prestação de 
contas; atestado de aprovação de contas do 
exercício financeiro findo; balanço de responsa-
bilidade social e balanço contábil e financeiro.
2.1. O encaminhamento dos documentos acima indi-
cados é feito para que a Universidade de São Paulo 
verifique o atendimento, pelas fundações, dos propósi-
tos institucionais de prestação de apoio à USP.
3. As fundações providenciarão o encaminhamento 
de cópia do balanço social à Promotoria de Justiça de 
Fundações no mesmo prazo estabelecido para a pres-
tação de contas.

5- As fundações, no último ano de cada período 
de suas respectivas gestões, serão submetidas à 
análise de toda a sua documentação, inclusive contá-
bil, por parte do Ministério Público, através de audito-
ria externa especialmente designada para tal finalida-
de, com o objetivo de aferir o exercício das finalidades 
sociais e estatutárias e as análises, aqui referidas, 
retroagirão ao início da mesma gestão.

4. O Ministério Público, a cada dois anos, submeterá 
toda a documentação das fundações, inclusive a docu-
mentação contábil, à análise, procedida via auditoria 
externa, especialmente designada para esta finalidade, 
com o objetivo de aferir o exercício das atividades so-
ciais e estatutárias, sendo que a análise aqui refe-
rida retroagirá a três anos.

6- Anualmente, até o final do primeiro trimestre, os 
coordenadores dos projetos ou cursos encami-
nharão aos departamentos apoiados a relação ou 
documento similar dos docentes da USP submeti-
dos ao regime de dedicação integral à docên-
cia e à pesquisa que participaram, no exercício 
anterior, das atividades desenvolvidas no âmbito dos 
convênios firmados pelas fundações com a USP.

5- Anualmente, até o final do primeiro trimestre, as 
fundações encaminharão aos chefes de depar-
tamento das Unidades envolvidas nos convênios  
documento contendo os nomes dos docentes da 
USP vinculados ao regime de trabalho “Regime de De-
dicação Integral à Docência e à Pesquisa-RDIDP” que 
desenvolveram ou estão por desenvolver ativi-
dades em projetos e cursos nas respectivas fundações.
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O TAC das fundações O TAC da Reitoria
7- As fundações comprometem-se a disponibilizar à 
USP e/ou departamentos/unidades apoiados as taxas 
devidas àqueles quando de atividades desenvolvidas 
por intermédio de convênio com a USP, nos termos da 
legislação interna atualmente em vigor.

6- As fundações comprometem-se a recolher à Uni-
versidade de São Paulo as taxas correspondentes às 
atividades de pesquisa, ensino, cultura e extensão por 
elas desenvolvidas.

11- Comprovado o descumprimento, por parte das 
fundações, das obrigações dispostas no presente 
TAC, salvo por motivo de força maior ou porque 
inaplicável, implicará sua imediata execução e 
uma multa de R$ 5.000,00 contra a fundação em 
questão, em favor do Fundo de Interesses Difusos e 
Coletivos. 

7- Eventual descumprimento, por parte das funda-
ções, das obrigações dispostas no presente Termo, 
salvo por motivo de força maior, implicará sua ime-
diata execução e multa de R$ 5.000,00 em favor do 
Fundo de Interesses Difusos e Coletivos. 

8- As regras estabelecidas na presente avença entra-
rão em vigor em prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da homologação deste Termo de Ajustamento de 
Conduta por parte do Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público.

8- As regras estabelecidas no presente Termo entrarão 
em vigor em prazo de trinta dias contados da da data 
de sua homologação pelo Egrégio Conselho Superior 
do Ministério Público.

9- O início dos prazos a que se refere este Termo ocor-
rerá a partir da sua homologação.

10- A recisão ou denúncia dos convênios firmados en-
tre uma das fundações e a USP importa em imediata 
e plena saída da respectiva fundação da abrangência 
do presente Termo.

Fonte: Protocolado 743/2005, MPE-SP. Os destaques são nossos.

a FIA e a Fipe (vide p. 62 e 76). A 
exceção parece ser a Fundação 
Vanzolini, cuja “Unidade 
USP” (sic) funciona há 
muitos anos no prédio 
do próprio Departa-
mento de Engenha-
ria de Produção da 
Escola Politécnica. 

S e g u n d o  o 
TAC, as funda-
ções “providen-
ciarão o enca-
minhamento  de 
cópia do relatório 
de atividades ou me-
morial descritivo de 
suas atividades à Promotoria 

de Justiça de Fundações no 
mesmo prazo estabele-

cido para a prestação 
de contas”, ao passo 

que a Promotoria, 
“após o recebi-
mento, análise 
e  aprovação 
das prestações 
de contas das 

fundações, enca-
minhará à Reitoria 

da USP uma cópia do 
atestado de aprovação de 

contas do exercício financei-
ro findo, além de relatório de 

atividades ou memorial descritivo 
de suas atividades”. 

A minuta da Reitoria definia que lhe 

fossem enviados a cada ano não só 

o atestado de aprovação das contas 

das fundações previsto no TAC, mas 

também a “prestação de contas” e 

“balanço contábil e financeiro”
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A minuta proposta pela Rei-
toria era mais incisiva: estabe-
lecia que, “na periodicidade de 
um ano”, a Promotoria deveria 
enviar-lhe “os seguintes docu-
mentos recebidos das fundações: 
prestação de contas; atestado de 
aprovação das contas do exercí-
cio financeiro findo; balanço de 
responsabilidade social e balanço 
contábil e financeiro”. O TAC, 
como se viu, exige simplesmente 
o envio da “cópia do atestado de 
aprovação de contas”, sem expli-
citar a inclusão dos documentos 

financeiros. No relatório final do 
promotor transparece a sutileza 
da manobra: o encaminhamen-
to do atestado, afirma Grazzioli, 
servirá “para que a USP tenha co-
nhecimento de que as atividades 
das fundações foram reconhecidas 
como regulares pelo órgão incum-
bido do velamento” (grifo nosso).

O documento também determi-
na que as fundações, no último ano 
de cada gestão, serão submetidas 
pela Promotoria a auditorias exter-
nas que deverão analisar “toda a 
sua documentação, inclusive con-

tábil”, “com o objetivo de aferir o 
exercício das finalidades sociais e 
estatutárias”. Não há previsão de 
que o resultado dessas auditorias 
seja dado a conhecer à USP.

O TAC estipula que a cada ano, 
“até o final do primeiro trimestre, 
os coordenadores de projetos ou 
cursos encaminharão aos depar-
tamentos apoiados” relações de 
docentes em RDIDP “que partici-
param, no exercício anterior, das 
atividades desenvolvidas no âm-
bito dos convênios firmados pelas 
fundações com a USP”. O item 

Apesar da sede nova 
fora do campus (à 
esquerda), a Fundecto 
continua ocupando 
a Faculdade de 
Odontologia. A Fafe, 
abaixo, e a Fundespa 
têm sedes em ruas 
próximas do campus

Fotos: Daniel Garcia
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deixa de fora, portanto, as ativi-
dades externas não cobertas por 
convênios, como os cursos pagos 
autorizados pelo MEC e ofereci-
dos pela FIA e Fipecafi.

Este não é o único item do TAC 
que exige o cumprimento de nor-
mas rotineiras da USP. Também o 
seguinte: “As fundações compro-
metem-se a disponibilizar à USP e/
ou departamentos/unidades apoia-
das as taxas devidas àqueles quan-
do de atividades desenvolvidas 
por intermédio de convênio com 
a USP, nos termos da legislação in-
terna atualmente em vigor”.

É possível que este seja um dos 
motivos pelos quais a USP, convi-
dada pela Promotoria a assinar o 
TAC na condição de “anuente”, 
recusou-se a fazê-lo. A Reitoria 
teria de assumir que tolera o de-
sacato aos regulamentos universi-
tários em questões fundamentais 
tais como RDIDP e até mesmo o 
recolhimento de taxas “nos termos 
da legislação interna em vigor”. 
Esse desconforto manifesta-se no 
ofício 2.569/2006, encaminhado à 
Promotoria, em que o vice-reitor 
Lajolo refere-se às considerações 
que introduzem o TAC, das quais 
“constam circunstâncias e fatos 
que são de competência exclusiva 
da universidade”.

O motivo determinante, toda-
via, talvez tenha sido a recusa da 
minuta da Reitoria pelo promotor 
Grazzioli. Afinal, no mesmo ofício 
2.569, que acompanhou essa mi-

nuta, o vice-reitor criticou polida-
mente a proposta da Promotoria, 
fazendo ver que a USP “entende 
ser imprescindível constar do TAC, 
dentre outros, o impedimento da 
utilização de suas instalações, seu 
acervo material, e seus servidores 
não docentes, exceção feita quan-
do a matéria estiver disciplinada 
em instrumento específico, deven-
do o exercício do pessoal docente 
estar de acordo com as normas in-
ternas da universidade”. Na minu-
ta, datada de 31 de outubro, a USP 
consta como “anuente ao termo e 
não parte”, dando a entender que 
ela ainda poderia vir a assinar o 
TAC nessa condição. 

Cinco dias depois, o promotor 
encerrou os autos do processo, 
concluindo que a USP “declinou 
da oferta” de assinar como anuen-
te, “oferecendo um novo texto, o 
qual não foi discutido previamente 
com as 16 fundações”. Após re-
produzir alguns elogios que lhe 
fez o vice-reitor, Grazzioli delibe-
rou pela adoção do texto original, 
aprovado pelas entidades privadas, 
mas visto com reservas pela USP, a 
principal interessada.

Procurados para que comen-
tassem o teor do TAC e as provi-
dências que eventualmente virão 
a tomar, dirigentes das fundações 
preferiram não se manifestar, apa-
rentemente refletindo uma orien-
tação da Promotoria de Fundações. 
“Não posso falar sobre isso até ter 
autorização do Ministério Público 

para tanto”, disse o professor An-
tonio Massola, diretor executivo 
da Fusp. “Isso por enquanto está 
restrito. Quando eu for autorizado, 
vocês nem precisam ligar pra mim, 
que eu mesmo entro em contato 
para dar a minha declaração”. 

Na Fupam, a secretária do presi-
dente, professor Francisco Segnini 
Junior, informou que a Fupam não 
irá se manifestar antes da homo-
logação do TAC. Na Fundespa, a 
secretária do presidente, professor 
Luiz Roberto Tommasi, além de 
comunicar que ele não quer dar de-
clarações, sugeriu ao repórter que 
entrasse em contato com a Funasp, 
associação que reúne parte das fun-
dações privadas atuantes na USP.

Também na Fuvest, o assessor 
de imprensa, professor José Coe-
lho Sobrinho, informou que o pre-
sidente, professor Antonio Comu-
ne, “não se sente à vontade para 
dar declarações”. Segundo Coelho, 
o TAC “não afeta a Fuvest porque 
ela está em prédio próprio e fora 
do espaço físico da USP; os funcio-
nários e equipamentos pertencem 
à fundação e não existem projetos 
em parceria com professores”. 

A professora Anna Maria Pes-
soa de Carvalho, diretora executiva 
da Fafe, se recusou a conversar so-
bre o assunto com a Revista Adusp: 
“Olha, procura outra fundação pa-
ra falar a respeito. Eu não vou dar 
declarações, porque da última vez 
que eu falei vocês foram muito de-
sonestos comigo”.




